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CONTRATO ADMINISTRATIVO Nº 402/2023
CONTRATO QUE ENTRE SI CELEBRAM O MUNICÍPIO DE IGUATEMI-MS, E A EMPRESA VIAÇÃO UMUARAMA LTDA.
I - 
CONTRATANTES: : FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE, pessoa jurídica de direito público interno, com sede na Avenida Laudelino Peixoto, nº.  871, Centro, nesta cidade, inscrita no CNPJ sob o n(. 11.169.389/0001-10 doravante denominada CONTRATANTE e a empresa VIAÇÃO UMUARAMA LTDA, pessoa jurídica de direito privado, com sede na cidade de Umuarama, na avenida Apucarana, nº 3890, inscrita no CNPJ sob o nº. 76.354.281/0001-42 doravante denominada CONTRATADA.

II -
REPRESENTANTES: Representa a CONTRATANTE o Secretário Municipal de Saúde, Sr. Janssen Portela Galhardo, brasileiro, enfermeiro, portadora da Cédula de identidade RG nº. 001549617 SSP/MS e inscrita no CPF sob o nº. 026.839.611-62, residente e domiciliado na avenida Octaviano dos Santos, nº. 1595, Centro, nesta cidade de Iguatemi (MS) e a CONTRATADA o sr. Donizetti Roque Santana, residente e domiciliado na Avenida Apucarana, 3890, Centro, na cidade de Umuarama- PR, portador do RG n.º 404.047 OAB/SP, inscrito no CPF sob o nº 010.506.508-08.
III -
DA AUTORIZAÇÃO E LICITAÇÃO: O presente Contrato é celebrado em decorrência da autorização do Sr. Prefeito Municipal, exarada em despacho constante do Processo Administrativo nº 0243/2023, Modalidade Inexigibilidade n° 013/2023, que faz parte integrante e complementar deste Contrato, como se nele estivesse contido.

IV -
FUNDAMENTO LEGAL: O presente Contrato é regido pelas cláusulas e condições nele contidos, e com fundamento legal no Caput. do art. 25 da Lei Federal nº. 8.666/93 e suas posteriores alterações.

CLÁUSULA PRIMEIRA – DO OBJETO

1.1. O objeto do presente contrato refere-se à contratação de empresa devidamente cadastrada no órgão competente, para operação de serviços de transporte rodoviário, interestadual e intermunicipal de passageiros, até a data de 31/12/2023, para atender as Secretarias Municipais de Saúde do Município de Iguatemi (MS).

CLÁUSULA SEGUNDA – DO VALOR E CONDIÇÕES DE PAGAMENTO 

2.1. O valor global dos serviços, ora contratado é de R$ 12.000,00 (doze mil reais).

2.2 - As tarifas cobradas por cada passagem emitida, serão de acordo com as tabelas de preços vigentes, as quais fazem parte integrante do Processo nº 0243/2023, Inexigibilidade nº 013/2023.
2.3 - Fica ressalvada a possibilidade de alteração dos preços, objetivando a manutenção do equilíbrio econômico-financeiro inicial do contrato, conforme disposto no art. 65, inciso II, alínea “d”, da Lei Federal 8.666/93.
2.4 – O Pagamento será obtido da somatória das passagens emitidas, mediante solicitação das Secretarias Municipal de Saúde, através de requisições.
2.5 - O pagamento será efetuado nos dias 10 (dez) e 20 (vinte) de cada mês, mediante apresentação das notas fiscais, devidamente atestadas e acompanhadas das referidas requisições. 
2.6 - Em caso de devolução da Nota/Fiscal ou Recibo para correção, o prazo para pagamento passará a fluir após a sua reapresentação.

2.7 - A Contratada fica obrigada a aceitar nas mesmas condições contratuais os acréscimos ou supressões que se fizerem necessárias nos serviços até o limite de 25% do valor inicial atualizado do contrato.  

CLÁUSULA TERCEIRA - DOS PRAZOS DA VIGÊNCIA E DA EXECUÇÃO

3.1 - O prazo de execução e de vigência deste contrato será até 31 de dezembro de 2023, contados a partir da data de sua assinatura, podendo ser prorrogado, caso haja interesse das partes, mediante comunicação por escrito e formalizado pôr Termo Aditivo.

3.2. A Contratada terá o prazo de 24 (vinte e quatro) horas para dar início à prestação dos serviços, a partir da assinatura do presente instrumento.

3.3. A CONTRATANTE poderá optar pela prorrogação desse prazo, mediante justificativa fundamentada da autoridade competente, observando, o disposto na lei federal n° 8.666/93 e suas alterações.

CLÁUSULA QUARTA - DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA
	4  FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE - FMS
09  SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE
09.02  FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE
10.301.1007-2.056  OPERACIONALIZAÇÃO DAS AÇÕES E SERVIÇOS DO FIS/SAÚDE
3.3.90.32.00  MATERIAL, BEM OU SERVIÇO PARA DISTRIBUIÇÃO GRATUITA
FONTE: 1.899.0000-000     /     FICHA: 486
R$ 12.000,00 (doze mil reais)


CLÁUSULA QUINTA - DAS PENALIDADES

5.1 – Nos termos do art. 86 da Lei Federal nº. 8.666/93 fica estipulado o percentual de 0,5% (meio por cento) sobre o valor inadimplido, a título de multa de mora, por dia de atraso injustificado no fornecimento dos serviços deste contrato, até o limite de 10% (dez por cento) do valor empenhado. 

5.2 – Em caso de inexecução total ou parcial do pactuado, em razão do descumprimento de qualquer das condições avençadas, a contratada ficará sujeita às seguintes penalidades nos termos do art. 87 da Lei Federal nº. 8.666/93:

I – advertência.

II – multa de 10% (dez por cento) do valor do contrato.

III – suspensão temporária de participar de licitação e impedimento de contratar com a Administração por prazo não superior a 2 (dois) anos.

IV – declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública.

5.3 – Caso a licitante não compareça dentro do prazo de validade da sua proposta, para celebrar o contrato, deixar de entregar ou apresentar documentação falsa exigida para o certame, ensejar o retardamento da execução de seu objeto, não mantiver a proposta, falhar ou fraudar na execução do contrato, comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude fiscal, ficará impedida de licitar e contratar com a União, Estados, Distrito Federal ou Municípios pelo prazo de até 5 (cinco) anos, sem prejuízo das multas previstas em edital e no contrato e das demais cominações legais.
5.4 – As penalidades somente poderão ser relevadas ou atenuadas pela autoridade competente aplicando-se o Princípio da Proporcionalidade, em razão de circunstâncias fundamentados em fatos reais e comprovados, desde que formuladas por escrito e no prazo máximo de 5 (cinco) dias úteis da data em que for oficiada a pretensão da Administração no sentido da aplicação da pena. 

5.5 – As multas de que trata este capítulo, deverão ser recolhidas pelas adjudicatárias em conta corrente em agência bancária devidamente credenciada pelo município no prazo máximo de 05 (cinco) a contar da data da notificação, ou quando for o caso, cobrado judicialmente. 

5.6 – O montante de multas aplicadas a CONTATADA não poderá ultrapassar a 10% (dez por cento) do valor global do contrato. Caso ultrapasse, o MUNICÍPIO terá o direito de rescindir o contrato mediante notificação.

5.7 – O atraso injustificado no fornecimento dos serviços autoriza o Município de Iguatemi/MS, a seu critério, declarar rescindido o contrato e punir a CONTRATADA com a suspensão do seu direito e contratar com a Administração Pública, garantindo o contraditório e a ampla defesa.

CLÁUSULA SEXTA - DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA

6.1 - Atender com prontidão as reclamações por parte das Secretarias Municipais de Assistência Social e Saúde.

6.2 - Manter todas as condições de habilitação exigidas do presente processo.

6.3 - Manter o veículo em perfeitas condições de uso, sempre revisado, com manutenção adequada e devidamente limpo.

6.4 – Manter os veículos com todos os dispositivos de segurança exigidos pela legislação pertinente de acordo com Código de Trânsito Brasileiro e demais legislação pertinente.
6.5 – Responder pela segurança total do transporte, sendo de sua responsabilidade qualquer dano ocorrido com os passageiros durante o percurso.

6.6 – Aceitar nas mesmas condições contratuais os acréscimos ou supressões que se fizerem no valor total atualizado do contrato no limite de até 25% (vinte e cinco por cento).

  CLÁUSULA SÉTIMA - DA RESCISÃO CONTRATUAL

7.1 - A rescisão contratual poderá ser:

7.1.1. Determinada por ato unilateral e escrito da Administração, nos casos enumerados nos incisos I, XII e XVII do art. 78 da Lei Federal nº. 8.666/93;

7.1.2. Amigável, por acordo entre as partes, mediante autorização escrita e fundamentada da autoridade competente, reduzida a termo no processo licitatório, desde que haja conveniência da Administração.

7.2 - A inexecução total ou parcial do contrato enseja a sua rescisão pela Administração, com as consequências previstas nos artigos 77 e 80 da lei federal n° 8.666/93, sem prejuízo da aplicação das penalidades a que alude o art. 87 da mesma Lei.

7.3  - Constituem motivos para rescisão os previstos no art. 78 da lei federal nº 8.666/93 e posteriores alterações.

CLÁUSULA OITAVA - DA PUBLICAÇÃO

8.1 - Dentro do prazo legal, contados de sua assinatura, a CONTRATANTE providenciará a publicação do resumo deste Contrato.
CLÁUSULA NONA - DO FORO

9.1 - Fica eleito o Foro da Comarca de Iguatemi (MS), para dirimir questões oriundas deste Contrato.

E por estarem de acordo, lavrou-se o presente termo, em 02 (duas) vias de igual teor e forma, as quais foram lidas e assinadas pelas partes contratantes, na presença de 02 (duas) duas testemunhas.

 Iguatemi/MS, 03 de outubro de 2023.

	______________________________

Janssen Portela Galhardo 

SECRETÁRIO MUNICIPAL DE SAÚDE 
CONTRATANTE
	_____________​​​________________
             Donizetti Roque Santana
                 VIAÇÃO UMUARAMA LTDA
                          CONTRATADA

	
	


Testemunhas:
	Eduardo Gonçalves Vilhalba

CPF: 864.476.961-87
	Hélio Ledesma Junior

CPF: 817.103.561-20
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